
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.071 - PR (2016/0298659-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S) - PR035235 

EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
IMUNIDADE DA RFFSA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. O tema atinente à imunidade da RFFSA foi decidido pelo Tribunal de 
origem, com base em matéria eminentemente constitucional, o que 
impede sua análise por esta Corte Superior, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 25 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S) - PR035235 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela União contra decisão que não conheceu do recurso especial.

A agravante aduz que é infraconstitucional o tema acerca da imunidade da 

própria RFFSA, tal como decidiu o STF no RE 959.489.

Impugnação apresentada pela parte contrária.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não vejo motivos para 

alterar a decisão agravada.

Conforme anotou o Ministério Público Federal, o tema atinente à 

imunidade da RFFSA foi decidido pelo Tribunal de origem, com base em matéria 

eminentemente constitucional, o que impede sua análise por esta Corte Superior, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, em situações análogas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). 
INEXISTÊNCIA. RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ACÓRDÃO DE ORIGEM  AMPARADO EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973), percebe-se a não ocorrência de nulidade por omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material, tampouco de negativa de 
prestação jurisdicional, uma vez que o acórdão recorrido decidiu, de 
modo integral e com fundamentação suficiente, que não há falar em 
imunidade tributária recíproca da RFFSA.
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada no 
apelo nobre.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.638.232/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. UNIÃO. 
SUCESSORA DA RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem decidiu a questão com base em fundamento 
constitucional (imunidade e competência constitucional, a teor do art.  
150, VI, "a", da CF/88), o que torna inviável a análise da controvérsia em 
sede de Recurso Especial.
2. Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
(AgInt no REsp 1.575.665/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 7/2/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IPTU. 
RFFSA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA.  FUNDAMENTO 
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EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ao analisar acerca da existência ou não de imunidade tributária à 
própria RFFSA, o acórdão recorrido decidiu a controvérsia dos autos com 
base em fundamento eminentemente constitucional - artigos 21, XII, "d", e 
150, VI, "a", c/c §§ 2º e 3º, da CF/88 - ao afirmar que a sociedade de 
economia mista federal não era responsável pela prestação de serviço 
público de natureza exclusiva, essencial ou em regime de monopólio, o 
que afasta a imunidade tributária recíproca.
2. Inviável a análise da pretensão da recorrente em sede de recurso 
especial, uma vez que a adoção pela instância ordinária de fundamento 
exclusivamente constitucional na solução da lide, inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.625.013/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. 
IMUNIDADE RECÍPROCA. RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
ACÓRDÃO  DE ORIGEM AMPARADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. A questão referente à extensão da imunidade recíproca à RFFSA, 
sociedade de economia mista, foi enfrentada à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, o que, por si só, já impossibilitaria o 
exame da matéria pelo STJ, sob pena de usurpação da competência do 
STF.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.605.180/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/9/2016, DJe 22/9/2016)

Cabe referir que existe nos autos recurso extraordinário admitido, 

competindo à Corte Suprema a solução final da questão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0298659-3 REsp 1.638.071 / PR

Números Origem:  200970000018885  200970000112907  50518770820114047000  50518814520114047000  
746392008

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S) - PR035235 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S) - PR035235 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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